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INTRODUÇAO 

O direito à vida, à alimentação> ao trabalho e à ha 

bitação sao funda mentais para que os homens desenvolvam seu 

potencial e garantam a sua existência . 

Por outro lado , existem direitos outros que nao sao 

teto evidentes assim, mas que estão inclutdos na lista dos di 

reitos e liberdades fundamentais, por serem decisivos para o 

desenvol~imento da potencialidade humana . to livre acesso a 

informação , às idéias e à liberdade de comunicação que propi 

ciará o desenvolvimento intelectual , emocional e cultural do 

individuo . 

De tal fato emerge a convicção de que toda a vida so 

cial gravita em torno da comunicação , pois esta cresce e se 

modifica com a sociedade, porque é algo feit o por ela e e a 

causa e razão da ~u a exist2ncia . 

Ne sse contexto , a liberdade de comunicação ganhou PE. 

sição rele v:inte . Par.a -que o homem concretize a realização p l~ 

n 
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de a sua liber 

dade de e xpress ão , comunicação e pensamento . 

Através dos meios de comunicação, o homem comum pa~ 

sa a ter acesso a informaç ões que antes eram reservadas ara 

ros privilegiados, tornando - se , portanto, atua> te na vida p~ 

:itica, social , cultural e econômica da nação . 

Dada a relevante importância que os ~eios de comuni 

cação representam para o desenvolvimento político, social 

econômico e educacional dos povos , n otadamente no tocante 

, 

-a 

integração nacional, à dinamização da política social dos g~ 

ve rnos, a formação da personalidade e ao conhecimento dos sen 

iimentos, as idéias e reações das massas orientando a condu­

ta de todo o grupo e de cada cidadão em particular, nosso te 

na é voltado para os sistemas de comunicação na dinâmica po-

7,{tica . 

A imvortância dos sistemas de comunicação reflete ­

- se na vida estatal , vez que os modernos ve{culos sao capa­

zes de promover uma contribuição valiosa em pa{ses de dimen­

sões como o Brasil, onde existem grandes vazios demográficos, 

esparsamente habitados , privados muitas vezes da atuação de 

instituições particulares e governamentais . 

Paradoxalmente, nas sociedades contemporâneas, alg~ 

mas conquistas do progresso parecem concorrer para a desin -

fo r maçao , pois quando mal usadas, afastam as consciencias 
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~r.do na capacidade de discernimento produzem uma conduta au­

iomátioa , sem deliberação consciente e e s pontãnea do indivi­

duo que é induzido a mudar seu comportamento. 

Os meios de comunicação di vu l gc• 1 os valores e as 

crenças da sociedad~ sendo uma fonte de po der social , respo~ 

s ~veis , por~anto , pela estabilidade ou instab i l idade d u s o­

ciedade , exercendo o controle social . 

A História tem- nos mostrado que a forma de como o 

cont~ole é exercido v ai depender do mcaelo de desenvolvimen 

~o que a sociedade ado ta . Quando este controle está em maos 

do Estado ou de grupos privados , elimina- se a propagação de 

idéias e opiniões, instalando-se a opressao que inibe, n e u-

~raliza e amortiza a ação das instituições populares, consti 

tuindo a liberdade de informação uma falácia nas sociedades 

que assim procedem . 

A onipresença dos Sistemas de Comunicação a reger os 

destinos d os p o v os, v e zes beneficia , v ez e s desvirtua o de se~ 

-volvimento , por isso nao se deve ignorar os efeitos pernici~ 

sos que podem causar e a correspondente respo~sabilidade em 

utilizar o progresso em proveito da humanidade . 

Por outro lado, o Estado não pode eximi~- se de seus 

deveres, já que tem por função principal r ealizar o Direito . 

Se , em verdade, os sistemas de comunicação policiam os atos 
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f~ ✓erna~er.tais, i~põe - ae ao Estado o dever indeclinável de 

se suborài1 . .1: às sua.; in ves ê- ~ác.s e reclamos sem o 

~~ exame, denunciando todas as maqü:nações tendentes a de ­

:ormar a imagem nacional . Deve , por~anto, ser um Estado pr! 

ae~te e alerta e~ relação aos ~ei:,· de comunicaçã~ , fiscali 

za~do - os quanto aos abusos da liberdade de informar . 

Pelos motivos alinhados , este trabalho dá u~ parti ­

cular relevo à influência dos sistemas de comunicação nas so 

~~edades atuais e discute os males que os mesmos p ode ~ cau­

zar ouarcdo e~ mãos das classes dominant es . 



1, A LIBERDADE E A ORDEM 

Liberdade ê uma palav~a que estã sempre em moda e 

sem embargo das adversidades sofridas, tem sido definida por 

mui t os. 

A história do conceito de liberdade registra gran­

des variedades de definições, em que algumas seguiram o sig­

n i f i c a d o n o r ma l d a p a l a v r a ; o u t r a s a f a s t a r a m-:> s.e d e l a . 

Liberdade implica a existência de co ndições ou opoi 

t unidades co nsideradas essenciais para o desenvolvimento das 

ca pacidade s das pessoas. 

As batalhas pela liberdade perderam-se nas brumas da 

pre-histõria e atravês de gerações .e a despeito de muitos re 

vezes, a liberdade ganhou vários combates. 

Na Idade Antiga, a liberdade, conforme ensina Benj~ 

min Constant tomou feição predominantemente politica. Basea­

va-se no direito de cada cidadão a participar no exercício 

e: 
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do pode r pu bl ico : na f or~ação das lei , na êdminist raç~ G Ja 

j us ti ça, na eleição de fun cionârios e na solução dos proble­

mas da guerra e da paz . Com isto se esgota a liberdade dos an 

t . l , g os . 

O estudo sistemâtico sobre a liberdade surge a par­

t i r do instante em qu e os gr an des f i l õsofos pes qui sa r am so­

bre as relações entre o individu o e o Estado e dos mei os que 

seriam idôneos para proteger o individuo contra o arbítrio do 

poder e regular a atividade estatal. 

Os filõsofos f ormularam vãrias definiç ões que s ervi 

ram como diretrizes para o desenvolvimento da s garantia s in­

dividuais. 

Benjamin Constant entende a l iberdade como a inde­

pendência do indivíduo em relação ao poder do Estado. 

Se a liberdade dos antigos con s istia na liberdade PE. 

lí t i ca , a dos povos modern os e caracterizada pe la libe r dade 

ind iv idual, de cidadania e fundamenta- s e na independência da 

pessoa em relação ao poder publico. 

"E a liberd•de a imunidade contra as deten­
ções arbitrãr ias , o direito de expressar a 

opinião prõpria, de escolher qualquer pro-

1v.S.POKROVSKI - Histõria das Ideolofias. vol. III. lrad. Luís 
Silva. 4a. ed., Sao Paulo, Editoria Estampa, 1977, p. 72. 

Marques 
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f i ss ão e dedicar-se a el a livremPnt e , o de 

dis por da sua propr i eda de e me smo abus ar de 
la, o de deslocar-se de um lugar para o ou 
tro sem pedir aut or i zação nem dar conta a • 

n i nguem dos motiv os de ta 1 des 1 ocação , o di 
rei t o de reun i r-se e de exercer livrem ente 
o culto II Sõ em ultimo lugar assinala que a 

liberdade compreende o direito de i nf luir 
nos negõcios pÜblic os, atraves da 
de todos ou de algu • s fun c i onãr i os , 
a pr es entação de peti ções. 11 2 

Burdeau ensina que: 

eleição 
ou da 

"a liberdade e a ausência de coação, s enti­
mento de independência fisi ca e esp i ri tual, 
autonomia de conduta individual; esfera de 
limitada dentro da qual o homem dispõe de 
si mesmo. 113 

Foi o Liberalismo, movimento que se ma nifestou na 

:cade Moderna na Europa,que buscou esclarecer o signif i cado 

:a l iberdade. 

Embora o Liberalismo assuma conotaç ões difere~tes, 

:Jn forme os diversos paises em que se projetou, enten demos 

=S te como um fenômeno histõrico que se preocupa com a maior 

=, evação moral dos homens, tornando-os capazes de modificar 

::. \l ida -econômica, cultural, social e política, onde a op i nião 

.S.POKROVSKI. Op. cit. p. 73 . 

~ t!RREIRA FILHO, Manoel Gonçalves . Liberdades Publicas. São Paulo , Sa­
raiva, 1987 . p. 08. 
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;-:lica es clc r eci da pe la l ivre disc ussão , cActc~ o contro1e 

=~- re o govern o e cria uma organização estatal ca paz de ga­

::-iti r os di reitos do indivíduo. 

··s tas. 

A l iberdade nao e uma noçao abstrata para os libera 

" A liberda de s i gnifi ca que cada homem po de 

pensar, e xprimir-se, agir como entende,se~ 
do, em principio, a liberdade dos outros o 
unico limite da liberdade de cada um. 114 

Montesquieu considera a liberdade como: 

"o sossego do espirita que nasce da consci­
ência de segurança alcançada pelo dominio 
das leis dentro do Estado. A le galidade e 
o mais importante fator dentro do Estado . , 
e a garan t ia da liberdade polít i ca. 115 

Em suma, o principi o bãsico do conceito de liberda­

: e e o de q ue o Estado deve ser obrigado a resp e itar uma de­

~erminada esfera de liberdade individual e a con ceder também 

~acerta esfera, o mais possivel isenta, de ativ i dade inde­

:>endente.6 

. 
-nuVERGER, Maurice - Os Grandes Sistemas Politicos. Trad. Fernando Ruivo 

e Fernando Augusto Ferreira. Coimbra. 1985. p. 200 - . 
=>v.S.POKROVSKI - Histõria das Ideologias. Vol. II, Trad. Luis MarquesSil 

va 4a. ed. Sao Paulo, Ed. Estampa, 1977 p.81. -
6ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria Geral do Estado. Trad. Antônio Cabral Monca­

da.2a. ed.Lisboa, Fundaçao Calouste Gulbenkian,1971.p. 176. 
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Ao lado disto, temos ainda o e s tud o da liberd ad e, 

~~o rdado pe las vãrias teorias que a definem . 

As teoria s que dão um sentido nega t ivo e as que lhe 

: ao se ntid o positivo afirmam respectivamente que: a liber­

:ade se opõe i ·autiridade, condicionan do-s e pela ordem con­

:igrada , mantendo- se permE ivel ã responsa bil idade. Mas no 

: oc ar na au t oridad e ou no seu relacionament o com esta, en­

•renta correlação com o problema da igualda de, pois quem e­

•erce autoridade, afirma-se no uso do poder , ficando a ou­

: ros desigual. 

Segundo o ponto de vista de Jose Af onso da Silva, 

abas apresentam defeituosamente a definição de liberdade, 

: ois o fazem em funç ão da autoridade. O que e correto afir 

-ar e que a liberdade opõe-se a autoritaris mo, que consti ­

:ui a deformação da autoridade, mas nao ã autoridade legiti 

- a . Vê-se, desse :modo, que autoridade e li be rdade são situ ­

ações que se complementam. A con di ção da liberdade e a auto 

~i dade, indispensãvel ã ordem social. t pre c iso, no entanto, 

aue se estabeleça um eq uilíbrio entre a l ib e rdade e a auto­

rida de tal que o indi viduo possa sentir que dispõe de campo 

nec essãrio ã perfeita expressão de sua personalidade . Donde 

se conclui necessariamente que a liberdade consiste na au­

sência de toda coação anormal e ilegítima . A regra que limi 

ta a liberdade precisa ser legitima e normal, no sentido de 

qu e seja consentida por aqueles cuja liberdade restringe. 
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Libe r dade s ignifica nao esta r sob o controle de o~ 

trem; de não sofrer restrições nem imposições arbitrãrias . 

Com o bem afirma Fãvila Ribei r o, 11 não pode a liber­

dade significar apenas ausênc~a de re s trição, mas ausência 

de restrição despõtica. 117 

Para ser livre, o homem prec i sa nao encontrar obs ­

tãculos e, quando eventualmente os encontrar precisa possu­

ir poder para coagir e subordinar os s eus semelhantes. Este 

tipo de liberdade tende a provocar a desigualdade social .E~ 

ta desigualdade, sendo resultado da l i berdade, vem por fim 

lesar a prõpria libe r dade. 8 

Se a liberdade transmuda-se em poder, quem tiver 

ma ior quantidade de poder adquire maior desigualdade ou in­

fl uên c ia efetiva s obre os outro s . 

Este raci ocínio faz concluir inevitavelmente, que 

ocorre ra o abuso do poder do mais forte, transformando a li 

be rdade em forç a ligada ao poder. 

1RIBEIRO, Fãvila - Direito Eleitoral . 2a ed. , Rio de Janeiro, Forense, 
1986 . p. 79 

8zIPPELIUS, Reinh old . Op. cit., p. 179. 



2. O PO~ER E OS MEIOS Dt CGMUN 1CAÇAO 

2,1, Ü PODER E SUAS (ORRELA~ÕES ANTAGÔNICAS COM A IGUALDADE 

Poder em seu significado mais amplo designa a cap~ 

cida de ou a possibilidade de agir, de produzir efeitos ou a 

influência intencionalmente exercida por uma pessoa ou um 

grupo, atravês de qualquer meio , sobre a conduta alheia . 

Entendendo-se em seu s entido especifi cam ente soci­

al, na sua relação com a vida do homem em sociedade, const~ 

ta-se desde a capacidade de agir, ate a capacidade do indi­

viduo determinar a conduta do outro . 

Assi m sendo, todo sistema de ~oder e um di s positi­

vo destinado a produzir efeitos. 

Como fenômeno social, o poder e uma relação entre 

indi víduos. Pode portanto, ser es tabelecido de vãrias for­

mas: pela força ou pela violência o que teria uma existên­

cia constantemente ameaçada, jã que nao conseguiria manter­

-se por mu ito tempo pelo domíni o físico. 

O poder sõ se realiza e se conserva quando usa das 

a persuasão, a manipulação; a propaganda e a censura. São 
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v~os de exercíciú uu poder que se efetua r de man eiras vari 

ãveis e combinãveis segundo a necessidade de quem os exerce 

e a servi ço do poder posto em uso. 

Com exclusão da censura , pode-se considerar os ti­

oos de exercício do poder, como influência, caracterizando 

elaç õe s nã o coercitivas, mas que levam os indivíduos ou os 

gru po s a se afastarem de uma linha de conduta predetermina­

da. 

Todos estes proce s sos, usados isoladamente ou asso 

ci ados, provocarao mudança ou reversão de decisões da con du 

-:a alheia. 

A arte da persuasao, da capacidade de criar efei­

:os que favoreçam ãs mudan ças de comportamento e observada 

com mais frequência onde a varia ção de conduta se deve a ma 

ripulação e que e tão bem t rabalhada pel os veículos de comu 

~ic aç ão de massas, afetando as decisões políticas. 

t assim que os sj s temas de comunicação desempenham 

çunçaõ determinante para a politização da opinião publica e 

têm capacidade .de exercer controle critico sobre os atos g~ 

ve rn amen tais~ oJw~laJ.o ~\~sk meios · ~o:,,,. - ., de te rmi 

nar comportamentos e valores afirmando seu poder na socieda 
1 

de. 
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A d1fu~tiO do~ sistemas de crmun,caça o modern os mo ­

dificaram profundamente as imagens políticas, graças aos 

mei os audiovisuais e ã imprensa esc rita que transmitem aos 

i ndi víd uos , imagens e mensagens, mesmo ã distância, propa ­

gan do os acontecimentos diã rios, osorridos em qualquer pa~ 

te do mundo, levando-os ãs vezes, ao conformismo, ã passivi 

dar e ou a dis c repân ci a. 

Assim, como a informação pode levar os indivíduos 

ã participação, esti mulando em algun s casos a discordância, 

~ressuposto das demo cracias, pode aumentar também a passivi 

dade característica dos regimes autoritãrios, por não permi 

: i rem que os indivíd uos desenvolvam a sua capacidade de di~ 

ce rnimento, sendo conduzidos a agirem segundo os interesses 

dos que controlam os sistemas de comunicação. 

Nes ta situa ção, o poder dos sistemas de comunica ­

çao surg em como figu ra onipresente, capaz de f ormar opini ­

oes ã distância segundo seus interesses, colocando os ho­

~ens sob os efeitos das imagens e mensagens danifi cand o a 

1 i berda de humana, com ação dolosa sobre as mentes. 

Por outro lado, se a s mensagens sao transmitidas 

sem distorções, o povo poderã ser instruído e informado ade 

-ua damente acerca do s problemas da s ociedade, contribuindo 

:ara o igualitãrio acesso aos meios informativos e de parti 

- ipação nos processo s social e político e i ntegração social. 
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Falar de participa çã o ou sujeição, comportamentos 

e decisões ê pôr em evidência os oroblemas de controle do 

,oder econômi ca e do poder estatal sobre os canais de infor 

-açao e a influência das comunicações sobre o desenvolvimen 

to político, para revificar a igualdade nas tramas sociais. 

2,2 , Ü PODER ECONÔMICO E ESTATAL SOBRE OS SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

Definido o poder como ato em que o homem pode por 

diversas formas afetar condutas e decisões de outros homens 

l evan do-os a agirem conforme interesses prõprios, ê imperi~ 

sa a anãlise dos pressupostos que determina ra m esta condi ­

ção de superioridade. 

As concentrações do poder econômico surgem · com a 

~n dustrializaç ão , que permite ao homem criar para si meios, 

·nstrumentos e mãquinas capazes de permitir domínio sobre a 

atu reza e sob r e os outros homens. 

Com o avanço da tecnologia, os l ucros industriais 

cresceram e consequentemente, houve re;nvestimento e reapli 

cação acarreta ndo o controle não raro de uma sõ pessoa, so­

~re vãrias ind ustrias. 
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A influência da têcnica ocasionou o desenvolvimen ­

to econômico, cultural e poli:ico em iniens1~d e persisten ­

t e corre lação c ultural. 

Com o avanço cultural da i ndustria, desenvolvem - se 

em conseqüência, as têcnicas da com unicação social, resoon­

sãveis pela evolução cultural e social que atinge os hori ­

zo nt e s po lí ticos pelo incremento político das populações. 

O uso da te l evisão e demais canais de informação de 

massa promovem o crescimento ao ní vel cultural do povo. As­

sim, este cresce ao mesmo tempo em que cresce o nível mate ­

ri a l . 

Como qua l quer outra instituição, os meios de comu­

ni ca ção so f reram mo dificações ante o impacto da revolução 

i ndu strial e t ecnol õgica, passando de um estã~io primitivo 

pa r a o ind ustrial, f avorecendo os monopõ l ios. 

I sso fez com que os ca nais de comunicação cresces ­

s em a medida que a re nda a umentasse . O poder destes meios, 

muita s veze s e usa do , in discriminadamente, manipulados pe­

los interesses privado s e e conômi cos. 

A histõria do us o da comuni cação mostra que a for­

ma de como e utilizada, vai dep ender do model o de desenvol­

vimento qu e a sociedade a dota. 
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Os meios que difundem a inforr., ação sao, portanto, 

armas politicas que podem estar em mãos do Estado, ou de or 

ganizações privadas, não escapando porem, ã estrutura do p~ 

der estatal. 

O poder econômico exerce preponderante influência, 

sob r e a maneira e o fu nc ionamento dos meios de comunica ção . 

Quando o poder econômic o domina os sistemas de comunicação 

dominarã também a poli t ica ampliando os controles sociais. 

Dai observar Fãvila Ribeiro que 

"se a atividade monopolista dos veículos 

de comunicação for exercida por forças pr_!_ 
vadas, ficam conjugados os poderes econô­
mico e social, redobrando a potencialida­
de de um e de outro, tornando ainda mais 
difíci l a efetividade de qualQuer contro­
le para preservação das liberdades demo­
crãt i cas.119 

Para que os meios de .comunicação exerçam realmen­

te sua função de interãção social e possam levar informa­

çoes a grandes contingentes populacionais não devem seres­

tringir aos grupos empresariais dominantes, mas se estender 

também aos demais segmentos da sociedade, partidos po líti­

cos, universidades, en t idades culturais e sindicatos. 

9RIBEIRO, Fãvila. Op. cit., p. 78. 
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2.2.1. O MONO POLIO ESTATA L 

Quando o Estad o monopoliza os meios de comunicação, 

eliminando igualmente comoo sistema capital i sta as possibi­

lidades de alternativas na formação e propagação de ideias 

e opiniões, "tem-se a concentração dos poderes social e po-
... - l O l1tico instalan do -se consequentemente a opressao. " 

O Estado possui pelo monopõlio, uma onipresença que 

inibe, neutraliza e amortiza a ação das instituições popul~ 

res, determinan do os modos de agir da sociedade,coibindo os 

modos de sentir, impondo e orientando os processos do sa ­

ber, atravês do controle que exerce sobre o sistema educa­

cional, constituindo o direito ã informação e ã opinião uma 

falãcia nas sociedades em que o Estado domina os sistemas 

de comunicação. 

A intercessão do poder econômico ou estatal ocorre 

de maneira imperceptível, mas produz de forma eficiente a 

perpetuação do pensamento e ideologia da elite ~ominante 

quando induzem o individuo a assimilo..'" hãbitos e maneiras 

de pensar dos outros. 

lORIBEIRO, fãvila. Op. cit., p. 77 
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rara que ocor ra a verdadeira informação e a libe r­

dade indi vidual seja preservada,~ neces s~ ri o romper o dua ­

l ismo pro priedade privada-propriedade estatal no campo da c~ 

municação, dando oportunidade aos cidadãos de terem acesso 

a o c o n h e c i me n to e ã i n f o rm ação , faz e n d o d a com u n i cação um d j_ 

reito inerente a todos e se estabeleça con t role para obstar 

os abusos com etidos ã l iberdade, para que não se prejudique 

a autonom i a individu a l e os interesses coletivos . 



3, O PODER co:~o FATOR DE DESINFORMAÇÃO 

Desde o inicio da Histõria escrita e com o surgi­

mento do dom da palavra, os homens tentam modificar as opi­

niõe s dos outros . E e com a palavra que surge o poder de a! 

tera r o comportamento do individuo, sem usar-se a violência 

de f orma direta. 

Assim, na era em que a comunicação chega atê nos 

de maneira instantânea, o homem continua a ser um desinfor-

mado sobre o que se passa a sua volta, por mais in coerente 

que seja a afirma ção. 

A man ip ul ação , a pr opaga nda , a pers ua sao e a cen-

sura sao metodos que ocultam a verdade, mas que 

os ef eitos desejados pelos que deles se utilizam. 

acarretam 

Os meios de comunicação de massa, de maneira geral, 

tendem a utilizar a manipulação como uma forma de poder, d! 

finido este, como de terminação intencional ou interessada 

em i nfluenciar na mudança do comportamento alheio. 

lQ 
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Pa ra qu e exista a man ip ulação é necess ãria a e xi s ­

tên c ia de doi s re quisitos : a intenção do exerc ício da mani ­

pul ação e a su a nat ureza oculta. 

O prim e iro r equisito dete r mina que o manipula dor 

a ja i nte nci onal mente, tanto em provocar o compo rtamento do 

mani pulad o como esco nder i nten ci onal mente a nat ureza da ação 

que provo ca o comporta mento do in di vidu o . 

O s egund o requi si t o f un dame nta - se no fato de que o 

manipu l ad o não sabe qu e o é,e crê tomar a sua dec i são de mo 

do l iv r e . 

ta mentira, o e xemplo mais simplista da manipula­

ça o. Quando a men ti ra e suf i cientemente repetida , torna - se 

verdade i ra. Ass i m é q ue quan do se fornecem falsas in forma ­

ções aos i nd i ví duos sobre acontecimentos relevan t es para a 

s ua esco lh a , o manip ul ador pode l evar o mani pulado a deter­

mi nado c omportamento , enquanto este t oma as info r mações co ­

mo verdade i ras e julga es colher livreme nte . 

Sup r im ir a in formação é outro procedimento de que 

os manipuladores se valem. Aqui o pro ces so não envolve a me.!!_ 

tira: o que oco rre e a nao pub l icação de determi na das noti­

cias, aprecia ções ou interpretações. Neste ca so, ocorrem re~ 

trições acerca das not icias que os indivíduos poderiam rec! 

ber, limitando-lhes as alternativas de escolha e modifican-
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do- lhes o comportamento. 

A forma mais usada desse tipo de manipulação e · a 

censura política dos meios de comunicação, que também pode 

ocorrer no sistema privado, desde que tenha como escopo aca ­

bar com as posições poten ciais e uniformi zar as rea ções co­

letiva s. 

Da mesma maneira em que a manipulação atua supri­

mindo a informação, pode também fornecê-la em excesso, pro­

vocando uma saturação de informações contraditõrias, que 1~ 

vamo publico a uma posição de indiferença diante de situa­

ções de grande importância. 
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3,1, A MANIPULAÇÃO NOS DIVERSOS TIPOS DE REGIMES 

Dependendo do tipo de regime político em que a ma­

nipulação de informação está send o aplicada, verif i car-se-á 

seu maior ou menor g rau de eficác i a. 

A análise da manipula çã o nos regimes pl uralistas 

percebe-se-á que a multiplicidade de informações acarretará 

na identificação das distorções, reduzindo, por conseguinte, 

de maneira relevante, a possibili dade de cada Õrgão informa 

tiv e colher re s ultados e xc lusi vi s t as. 

Onde existe o monopólio informativo, tem-se em ex­

cesso a vulnerabilidade dos re ceptores, o que favorece a efi 

cácia da manipulação pelo Õrgão emitente da noticia. Haven­

do a impossibilidade de acesso ãs fontes alternativas de in 

forma çã o, a possibilidade da critica e da contestação publi 

ca deixarã de existir. 

Nestas condições, a manipulação pode manifestar-se, 

quer po r influência dos interesses econômicos das empresas · , 

quer em razão das condições de competição dos media (impre~ 

sa e televis ão) ou ainda em deco r rência da concorrência en­

tre a informação dirigida pelo Estado e a informação perife 

rica difundida pela imprensa e pelos outros media privados. 
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Serão os recurs os téc ni cos exi sten tes nas soci eda 

des que determinarão a efic ãcia do s sistemas de comuni caçã o. 

Tanto a manipulação q uanto a persuas a o objetivam 

a l terar o comportamento do ind i vidu o, de for ma que o me smo 

agirã na forma desejada ou sugerida pelo comunicador. No e n 

tanto, apesar da semelhança quanto aos objetivos, ambas po~ 

suem caracteristicas que as tornam bem distintas . 

Enq uan t o na manipulação exis t e a i ntenção de oc ul­

tar pe l o comunicador a informação fornecida , na pers uasao, 

tal atitude não existe . 

O que diferencia a persuasao da manipulação, estã 

no fato de que naq uela o info r mador visa a obtenção do con­

s ent imento vo lun tãrio e consc iente daque l e a quem se di r i-
1 1 ge . 

O comunicador l eva desse modo , o individuo a ass u­

mir uma conduta ou adotar dete rminada decisão , most rando- l he 

de mane i r a explicita , as r azõe s que fa vorec em essa at i t ude. 

Essa e a cara cter íst i ca diferen c i ador a entre elas , 

mas qae nem s emp re e usada na polít ica . 

11 BOBBIO, Norberto. Dicionãrio de Política . Trad. João Ferreira, Cannem 
C. Varriale e outros. Brasili a , Ed. Univers idade de Brasi 1ia,1986 . 
p. 727. 
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Na rea lidade, em políti ca us a- se a persuasao il usõ 

r ia , ocu l ta , su bli minar ,que nã o deixa de ser uma fo r ma de ma 

nipulaç ão. 

A man ip ul ação e a persuasao con ver t em-se em a rmas 

de pode r ca pazes de corr omper as pessoas com ou sem o con-

sentimen t o delas , se não f orem estabelec idas 

ps i co l õgi cas e i ns t it uci onais . 

3,2, A PROPAGANDA 

resistê nc j a s 

Os que detêm o poder econ6mico, politico ou de co­

municaç ões, po dem i mpo r seletivamente atravês da manipula ção 

e persuasao, pontos de vista prõprios, produzindo espírito 

bl oqueados . 

Se o poder at ua através da manipula ção e da pers u~ 

sao, impossibilitando a liberdade de escolha, ê a propag an­

da a têcnica utilizada para controlar as atitudes e con se­

quentemente, o comportamento de certo numero de pessoas nu­

ma ques tão controvert i da. 12 

12oicionãrio de Ciências Sociais. Fundação Getúlio Vargas, Instituto de 
Documentação, Benedicto Silva, coordenação geral; Antonio Garcia Mi­
randa Netto, 2a. ed. RJ ed. Fundação Getúlio Vargas,1987 p. 1001. 
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Kumb a l l Young, do Queen ' s CoZ.Z.ege , em No va Yor k, c i 

t ado por J.A. Bro wn - T;cnicas de Persuasãc , defi ne a prop~ 

ganda como: 

li o uso ma i:; ou menos . del i beradamente 

planejado e sis t emático de sí mbolos prin­
cipalmente por meio de sugestão e de téc­
ni cas ps i co l óg i cas corre l atas, tend~ emmj_ 
ra alterar e controlar opini ões , ideias, 
e valores, e em ultima análise mudar as 
ações ostensivas segundo linhas predeter­
minadas. A propaganda pode ser ostensiva e 
de finalidade evidente, ou pode ocultar a 
sua intenção. Ela sempre se situa dentro 
de determinado quadro sõcio-cultural, sem 
o qual seus aspectos psicológicos e cultu 
rais não podem ser entendidos . 1113 

Nos regimes autoritãrios e totalitário s , a propa­

ganda e controlada pelo Estado ou pelo partido dom inante 

que a utiliza, tendo em vista a e xpansão e a consolidação 

do regime, para inculcar na população uma versã o si mplifi c~ 

da da ideo l ogia oficial e para com bater as form a s internas 

de oposição. 

Os regimes democráticos asseguram um mercado livre 

de ideias, mediante as apropriadas salvaguardas legais, ga­

rantindo a cada cidadão ou grupos de cidadãos a oportunida-

13 - · - d - l lh Z BROWN, J.A.C. - Tecnicas de Persuasao. Tra . Octavio Aves Ve o. a-
har Editores, Rio de Janeiro, 1965. pg.2.1. 
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de de se oporem a determinadas propagandas. 

A propaganda utili za todos os instrumentos tecnolõ 

gi cos existentes em cada époc a . 

A imprensa e um dos ve i cu les que mais tem si do usa 

do. Ao lado dela, destaca m- se o rádio e a tele v• ;ão , que 

atingem camadas vastas de analfabetos com maior eficiência. 

Ainda corno propaganda existe o uso dos cornicios 

largamente usados nas eleições . 

Bastante expressiva a contribuição de Fãvila Ribei 

ro, quando ressalta que: 

11 a propaganda contribui para fastar a es­
pontaneidade nas reaçoes e nas condutas 
individuais, aplicando técnicas cientifi­
cas para o sugestionarnento coletivo. E a~ 
sim, as resistências indi vi duais vão-se es 
rnaecendo , tornando-se a co let ividade rnani 
pulável em suas posições e sentimentos ... 
Pela propaganda podem senrnanifaturados rnj_ 
tos e solapados autêntico s lideres popul~ 
res. Tudo vai depender da posição assumi­
da pelos detentores dos instrumentos de co 

• - 11 14 mun,caçao. 

14RIBEIRO, Fãvila. Direito Eleitoral. 2a. ed. Rio de Janeiro, Forense, 
1986, p. 80/81. 
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Para que a propaganda atinja seu fim colimado , e 

importante que siga certos principios, que podem se ~ utili­

zados isoladamente ou em conj unto . 

O primeiro de s ses principios e a simplificação. A 

mensagem emitida deverã ser condensada ao mãximo nDm breve 

s logan para que seja fa cilmente captado e recorda do. 

O segundo pressuposto e quanto ao conteúdo da men­

sagem que deve ser de ni vel intelectual bai xo, poss ibilita~ 

do a compreens ão por um maior numero de pessoas. 

A saturação constitui têcnica importante para a efj_ 

cãcia da mensagem, pois ê a freqilência da emissão desta, o 

ponto forte do seu objetivo. 

3,3, A CENSURA 

A participação do individuo, para influir nas decj_ 

soes políticas, e objetivo da vida social e direito de to­

dos. Est a participação sõ serã poss i vel onde a liberdade de 

informação e comunicação existir. Ambas proporcionam um am­

biente social onde a ampliação do conhecimento e a busca da 

verdade tornam possível ao individuo a oportunidade de exp rj_ 
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mir suas i deias e opiniões, sem ficar no ostrac i s mo s oc ial. 

A liberdade de comunicar e fator que previne a in­

justiça, salva gua rdando os direitos individuais. 

No entanto, a liberdade de comunica ção nao e abso­

luta nas socieda de s; exi s tem r es triçõ es sobre o que os ho­

mens podem diz e r e escrever. A conduta resp onsãvel nao se 

concilia ao exercicio abusivo de qualquer forma de li berda­

de . 

A cen s ura sobre a informa ção e cara c teri s ti ca dos 

Estados autoritãrios para controlar a opinião publica,faze~ 

do silenciar as oposições dentro do pais, reprimindo focos 

de crises. 

Os meios de comunicação desempenham um papel impo~ 

tante na transformação social, motivo pelo qual são conside 

rados uma fonte de poder social. Assim, o grau de libe rdade 

dependerã das ordens dominantes . 

O controle pode estar no governo ou nas ver t entes 

da sociedade, dependendo das relações consagradas, publi­

cas ou privadas. Quanto mais re s po ns ãvel for o governo com 

os governantes, maior serã a liberdade de imprensa. Se o g~ 

verno se mantém de forma instãvel, as limitações ã li berda­

de aumentam. 
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Na mesma situação, quando a ordem industrial domi­

na a política, ê aquela quem dete1min ã a censu ra . 

A censura nas maos dos que detêm o poder, torna-se 

fat or pre po nderante para a desinformação, haja vista que as 

noticias são filtradas, sõ havendo divulgação de ideologias 

e opiniões que favoreça m a ora em dominante, constituindo-se 

uma forma de poder quando usada em excesso. 



4, AS FUNÇÕES DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E OS CRITÉRIOS DE 
EFICIÊNCIA 

Os meios de comunicação representam nos dias de ho 

je, papel relevantissimo no desenvolvimen t o politico, soci ­

al, econômico e educacional dos povos, no t adamente no tocan 

te ã integração nacional e ã dinamização da política social 

dos governos. 

Nesse contexto, considera-se os sistemas de comuni 

caçao como indispensãveis ã consubstanciação do Estado Dem~ 

crãtico, mas principalmente como responsã veis no processo 

de informação, absorção de conhecimento e formação de pers~ 

nalidades, agindo sobre o homem inserido no seu meio ambien 

te. 

Basicamente, o propõsito dos meios de comunicação, 

e o de mostrar a verdade, dar publicidade às atividades go­

vernamentais, orientar a opinião publica para plasmação das 

decisões sociais, salvaguardar as liberda des civis e entre­

tenimento. 
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O esclarecimento publico é guiado pelas técnicas de 

comunicação de mass as , que ~nform am, car a lizar e e )p ~i me~ a 

vontade do povo. E a imprensa que po de oferecer ao indiví ­

duo as infor mações necessãrias de que precisa para formular 

idéias prõprias ou est imulã-l o a apresentar idéias de ter ­

ceiros. 

Para que o governo realize um trabalho responsãvel, 

e necessãrio que os governados este jam sempre es clarec idos 

dos problemas do Estado e também da s soluções e conseqOên ­

c ias . E através dos meios de comunic ação que as pessoas po­

derão conhecer e atuar, pois na verdê de, o homem to ma po si ­

ções na vida condicionado pelo que s a be e pela informação e 

formação de que dispõe. 

Proteger as liberdades do i ndividu o é urna decorrên 

eia da liberdade de informação, embora a liberdade individu 

al possa sofrer ame aças, mesmo nas s ocie dad es dernocrãticas. 

Os que exercem f un ções publicas, podem ut ilizã-la s caprich~ 

s arnente. 

E ã i mp rensa que cabe acompanhar constantemente os 

desempenhos do governo, reclamando eficiência na ação gove~ 

namental e alertando o publico sempre que as liberdades ci­

vis forem ameaçadas, ou se perpetrarem atos lesivos ao bem 

comum. 
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Seg undo as considerações de Jefferson: 

11 0nde a imprensa e livre e todo o homem sa 
be le r, t udo estarã em segurança. 11 15 

11 t'. pel a livre circ ul ação de noticias, pe lo 
acesso as font es, pela publicação irres ­
trita dos atos do governo, pela liberdade 
de discussão, reunião e associação,que se 
assegura a fiscalização sobre os governa~ 
te s e co ns equentemente, viabi l iza - s e a s ua 

b . ,. - 11 16 res ponsa , ,zaçao . 

E a imprensa o i nstrumento de conhecimento dos atos 

do gove r no, sendo esta a pedra angular do regime democrãti ­

co. 

Alem das funções fiscalizatõria, informativa, e du­

ca ti va, ca be ai nda aos me i os de comunicação, divertir e ser 

vi r pela propaganda, ao sistema econômico e ao processo po ­

li tico . 

Os sistemas de comunicação, desde o seu inicio,ser 

vem de cer t a f or ma, ao s i stema econôm i co, atraves de publi­

ca çoes comerc ia is , t e cnicas e pr of iss i onai s , porq ue a pres e~ 

tam os acontecimen t os do mund o comercial e indust ri al, tra­

zendo novas ideia s e desenvolvimento ness as ãreas . Ao divul 

garem notic i as sob r e as a ti vidades comerciais e e conômicas, 

15Escritos Policitos . IBRASA ,p.88 , ci tado por Ataliba Geraldo, i n Repü 

16
bl i ca e Cons tituição. São Paulo, Revista dos Tribuna is ,1985,p-:l"l.--
ATALIBA, Gera ldo. Repübl i ca e Consti :ui ção.S . Paulo , Rev .dos Tri bunais, 

1985. p.41. 
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os sistema s comunicativos, contribuem para o alto nivel de 

cc nsum~, estimul J ndo e im pul sion ando os sistemas ec onômicos , 

incremen tando os negõcios. 

Finalmente, proporcionar divertimento e hoje função 

considerada primordial dos sistemas comunicat ivos. 

Diante de todas estas funções, surge consequente­

mente a obrigação dos veiculos comunicativos de atuarem de 

maneira eficiente e responsãvel, pois quando a mensagem e 

mal dirigida e contem vicios, pode causar males por vezes ir 

reparãvei s. 

~:l, CRITÉRIOS DE EFICIÊNCIA 

As· tarefas essenciais do s sistemas de comunicação 

devem ser efetuadas com objetividade, equilibrio~ segurança 

e credibilidade. 

4.1.1. OBJETIVIDADE 

As informações devem ser criteriosas nos designios 

que pretendem ating i r, fiel aos fatos e baseadas no conheci 

[jiscH] 
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mento , na situação e análise dos ac ontec imentos primári os e 

c rrel a:os. 

4.1.2. EQUILTBRIO 

Os veí culo s de comunicação devem oferecer as mesmas 

oportunidades em tempos iguais, para que sejam debatid os e 

esclarecidos relatos de interesse para a comunidade em to­

dos os aspectos. A igual oportunidade de tempo e defesa, de 

ve ser concedida a qualquer pessoa acusada de algo. 

4.1.3. SEGURANÇA INDIVIDUAL E COLETIVA 

A comunidade tem o direito de saber e ser orienta­

da com acerto sobre como combater a imoralidade, a ilicitu­

de e a violência. Deve haver um resguardo êtico para não se 

explorar morbidamente o escândalo, mas exigir,acompanhar,e~ ' 

timul ando a vigilân cia da opinião publica sobre os desempe­

nhos das autoridades, sob estas aplicando o direito de cri­

tica. E esse direito de critica não hã de ser assestado ªP! 

nas ãs autoridades eletivas, aplicando-se também, e ate com 

mais razão, aos membros do Judiciãrio, os quais nao _ sendo 

eletivos, não podem faltar ao povo,com a lisura e presteza 

em suas decisões. 
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4.1.4. CREDIBILIDADE 

O problema da credibilidade informativa e s tã rela­

cionado inteiramente com as fontes de suas informaç ões.Afir 

ma-se que a tendência, por parte da maioria dos co~unicader 

res, ê de tentar ci tar as fontes quando vãlidas. O ideal e 

a cita ção integ r a l e fran ca das fo ntes . Mas em algun s ca s os, 

o manuseio re s ponsã vel da informação não permitir ã que pos­

sa ser divulgada a fonte de onde emergiu a informação de on 

de emergiu a informação, mas tendo o provisionador da infor 

mação o cuidad o de verifi car a ve racidade da mesma repassa­

da , para não comprometer- s e com atitudes levianas. 

Aos veículos de comunicação cabe esclarecer, orien 

tare formar opini ões e nunca des truir os alicerces de uma 

socieda de livre, porque ê impossível a democracia sem um sis 

tema honesto de informações. Faltando este, o povo não pod~ 

rã ser adequadamente instruído acerca dos problemas sociais 

que o afligem. 

A função dos sistemas de comunicação e manter aso 

ciedade em estado de diãlogo, para que todos participem da 

vida em comum, convivendo com os seus problemas do cotidia­

no e na continua preparação para o amanhã. 



5, OS MEIOS DE COMUNICAÇAO E O PROCESSO DE DESE~VOLVIME~TO 

A anãlise e o desempenho dos sistemas de comunica­

çao na sociedade, conduz ao estudo das condições estruturais 

do desenvolvimento. Qualquer compreensão puramente isolada, 

revela-se insuficiente para o esclarecimento do processo de 

transformação social . . 

O processo de desenvolvimento abrange o social, o 

cultural, o econômico e o político. Com efeito, todos os pr~ 

cessas sociais se correlacionam estruturalmente,havendo se~ 

pre uma interdependência entre os diversos planos do proce~ 

so histõrico- socia l . 

Qualquer modelo de desenvolvimento exige mudanças 

de largo alcance nas formas de relacionamento entre as pe~ 

soas e entre elas e o Estado, e na conformação da sociedade 

e ainda nas prõprias atitudes de seus membros. 

Os sistemas de comunicação,como agentes de t rans-
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formação contrib uem decisivamente para um maior desenvolvi­

mento polit ico, ~conômico, s ocial e cultural, vez que pro n~ 

vem uma contribuição valiosa em países de dimens ões como o 

Brasil, onde existem grandes va zios demogrãficos, esparsa­

mente habitados, privados mui t a s vezes da a tu ação de insti­

tuições particulares e governamentais. 

Todo processo de desenvolvimento está intimamente 

relacionado com um vasto numero de forças sociais, econômi­

cas, políticas e culturais. Tais forças, atuando numa situa 

ção complexissima de interação, ganham express ão no sistema 

politico, que e o núcleo do qual irão partir as de cisões p~ 

ra o desenvolvimento. 

O processo de desenvolvimento tem como base essen­

cial o rãpido aumento da produtividade e a desconcentração 

de seus efeitos. No entanto, hã uma poderosa interação en­

tre a comunicação e o desenvolvimento social, jã que os no­

vos avanços nas comunicações afetam a sociedade e os novos 

avanços na produtividade afetam a comunicação. 

Wilbur Schramm relacionou as funções que podem ser 

consideradas como pré-condições para o desenvolvimento, que 

coincidem com as funções da comunicação - quais sejam: a eco 

- . d t · l~t. ll nom,ca, a e uca ,va, a po , ,ca. _ 

17scHRAMM, Wilbur. Comunicação de Massa e Desenvolvimento.Trad.Muniz So 
dre e Roberto Lent. Ed. Bloch, 1970, p. 77. 
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Quando o desenvolvimento se dã normalmente, afirma 

"quase todos os paises aprendem. Quase to­

dos os paises em desenvolvimento tentamco_!! 
seguir rãpido aumento na população esco­

lar, nos serviços de educação e extensão, 
e nos meios de informação. Cada setor de 
sociedade tem novas têcnicas a aprender -
de agricultura, mecânica e elet r ônica, de 
s a ü d e , d e c u l tu r a . O p a is u s a a' i n f o rm ação 
para elevar a busca de mais informação. 

E em geral o fluxo de informação em pro ­
gresso que planta a semente da transform~ 
ção. E também o conjunto ampliado de in­
formações que fornece o clima para o pró ­

prio conceito de nação. Tornando uma par­
te da nação consciente das outras partes, 
seu povo, artes, costumes e politica; pe! 
mitindo aos lideres nacionais dirigir-se 
ao povo, o povo aos lideres, entre si; 
possibilitando um diãlogo de âmbito naci~ 
nal sobre a politicado pais;mantendo se~ 
pre os objetivos e as realizações nacio­
nais perante o publico." 

A função politiGa ;, prossegue o autor citado, 

•
11 d e v e f l u i r e as mo d i f i c ações d e vem ser d i ~ 
cutidas, não atraves de um canal de cima 
para bai xo , dos lideres aos habitantes dos 
povoados, mas tambem de baixo para ci ma , , 
para os lideres e lateralmente, de tal ma 
neira que as pessoas possam <lisGutir as 



questões e chegar à s decis ões coletivas.'' 1~ 

Os meios de comunicação criam juízos,contribuem p~ 

ra formação de pers on3 lidades e geram a coesão entre os gr~ 

pos nacionais e int e11 acionais. O pape l desempenhado pelo s 

mesmos ê marca nte , pois, 

"havendo condições adequadas de desenvolvj_ 
mento téc ni co e alfabeti zação , os meios 
de comunicação de massa têm condições de 
tran smitir a informaçã o a um numero enor­

me de pessoas, com cu sto s baixos e um mí­
nimo de distorção na transmiss ão em si me s 

11 l 9 ma. 

5,1, Ü DESENVOLVIMENTO POLÍTICO 

11 A modernização e um processo de faceta s 
múltiplas, que envol ve mu dan ças em toda s 
as areas do pensamen to e da at ivid ade hu ­

mana 11 
, 

afirma Samuel P. Huntington. 20 

Os aspectos que caracterizam a modernização sao: a 

industrialização, urbaniz ação, educação , democratização epa_c 

18sCHRAMM, Wilbur. Op. cit., p. 77. 
19 Idem, ibidem, 
2ºHUNTINGTON, Samuel P. A Ordem Política nas Sociedades em Mudança.Trad. 

Pinheiro de Lemos, Rio de Janeiro, Forense, 1975, p. 05. 
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ti c i pação dos meios de comuni cação . 

A mu da nça de valores , a t itudes e exp ecta ti vãs con~ 

titui o pro ces s o de desenvolviment o a nivel intelect ual. C~ 

r a c te r i z a - s e a t r a n s f o rm a ç ão a n i v e l i n t e l e c t u a l q u a n d o o c o..!: 

r euma expans ão do conhe c imento hu man o s obre o mei o em que 

vive e a difu são desses conh ec i mentos a traves da alfa be t i za 

çao , edu caçã o e s i s temas de comunicação de ma ss a . 

Os veicu l es de comuni cac ão , como agente s de trans ­

formaç ão s ocial, tr aze m modif icações compo rtamentais , co ndi 

cionando a novos cos tumes, novas po l iti cas e nov as r élaçõe s 

sociais. A serviço do desenvolvimento nacional, quan do us a­

dos adequadamente , o processo das de c isões governamentais, 

dar- se - ã de form a rã pida e su ave. 

Sabe - se que on de o proc esso econôm i co est~ em rit­

mo ac el e r ado de desenvo lv im ento , terã, com certeza , tambem 

um s i s t ema de com uni cação ev ol uido. 

Cons tata - se qu e a comu nicação t em pape l imp or t an te 

p a r a t r a n s f o rm a ç ão s o c i a l , h a j a vi s t a q u e a e v o l u ç ão d os s i ~ 

temas e provo cada pelo progresso ec onômico, s ocial e polí ti 

co, que são pa r te s do desenv ol vime nto na c i onal. 

A fun ção dos político s , segundo Fernand o Henr ique 
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Cardoso, em A Democracia i, ecc ~·cár-ia , "e art i cui ar o debate, 

aprese11tar as questões comp le xas, mo'"'"ran'1o qu" e l a~ ser . o~ 

siveis de serem compreendidas. 1121.A funçãb dos mE ios de comu ­

nicação e divulgar com a maior autenticidade poss ivel estas 

questões. E a traves da apresenta ção de toda forma de opinião 

que os meios se tornam responsãveis pelo bom e sc larecimento 

da s decisões do gove rn o , poss ,bilitando aos gove rnado s atu~ 

r em de ma neira segura diante da s controvérsias po liti cas . 

Blummer, citado por Jean Cazeneuve, a po nta um im­

portante efeito politico dos media : "e o de s en vo lviment o dos 

conhecimentos politicos, na o sõ o conhecimento dos lidere s 
22 mas tambêm dos problemas e programas." 

Em suma, os meios de comunicação poderao , em deter 

minados momentos, promover a mobilização da so cie dade dian­

te de certas situações, ativando e alterando de forma bãsi­

ca o ponto centra l de uma nação - o seu sistema político. 

21 cARDOSO, Fernando Henrique. A Democracia Necessãria. 3ã . ed., Campi-
22 nas, Papirus, 1985, p. 68. 

CAZENEUVE, Jean. Guia Alfabéti co da Comunicação de Massas. Trad . Li­
ci nio Martins e Raquel Si lva. Sao Paulo,Ed1çoes 70, pag. 210. 



6, OS REGIMES POLfTICOS E A COMUNICAÇÃO 

A participação popular, no processo decisório, e a 

capacidade dos governados de influenciar em na gest ão dos ne 

gÕcios estatais, com portam grad ação vari ãvel em t orno do re 

gime adotado. 

Os regimes não-democrãticos se opoem de maneirara 

dical, nao sona prãtica, mas também na t eoria ao regime de 

mocrãtico, aos processos participantes eleitorais e críti­

cos. 

Tanto os regimes de carãter totalitãrio, como os de 

índole democrãtico, refletem o desenvolvimento dos mei os de 

comunicação de massa. Em consequência, a propriedade das in~ 

tal ações da comunicação e os controles destas, refletem o p~ 

drão e os valores perseguidos. 

42 
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6,1 , Ü REGIME DEMOCRÁTICO 

O regi me democrãtico constitui um modelo onde mais 

ou menos todos se inspiram, por vez es para camuflar um regi 

me comp leta mente diferente. Historicamente, ele desenvolveu 

-se ao mesmo temp o que as ideologias liberais capialistas . 

de que constitui mo delo adequado . 

Embora nem todas as naçoes do mundo adotem o mode ­

lo democrãtico , todas se proclamam : orno ta l . 

Com a evolução dos meio s de comunicação, os regi­

mes democrãticos modificaram-se. 

A imprensa no regime de mocrãti co e um importante 

meio para manter o sistema político em operação, por ser uma 

fonte de educa ção de novos valores culturais e de diversão. 

A comunicação nos regimes democrãticos tende a ser 

constante ent re a elite e a opinião publica. As mensagens 

vao, quer da elite às massas para l ~es solicitar apoio,quer 

das massas a elite, através dos múltiplos canais que condu­

zem ã instância politica. A existência de meios independen­

tes da comunicação de massa, permite ao povo ter consciên­

cia das ações governamentais. 

-



Tudo o que é necessário para garantir o esclareci ­

mento do publico e a operac ãc. be;;-, su cc'"'":da j~ dei.1.:icrac.,a 'é 

a proteçã o vigilante do dire i t o ã livre expressão que tem o 

. d .... d "2 3 1n lVl UO. 

6.2. ÜS REGIMES AUTORITÁRIOS 

Os meios de comunic aç ão nos regimes autoritãrios , 

sao tr ansfo rmados em instrumen t os dos governantes,para atin 

gi r objetivos predeterminado s e , submetidos a pressões de to 

dos os tipos. 

Segundo Sérgio Caparelli, 

"os governos autoritãrios além de estabel~ 
cerem uma ce nsura rígida sobre os meios 
eletrônicos de comunicaç ão , exercem suam~ 
nipula ção em proveito prõprio, para obte­
rem um consenso quanto ã política adotada. 
Esta situa ção e facilitada em vir tude do 
monopólio que o Estado tem das telecomuni 
cações, concedendo sua exploração a titu­
lo precãrio. Na maioria das vezes, a con­
cessao desses canais apenas fort a lece os 
grupos que já têm nas mãos o poder econô­
mico e político, servindo os meios de co-

23PETERSON, Theodore. Meios de Comunicafão e a Sociedade. Trad . Joveli 
no Pereira Ramos. Rio de Janeiro, d. G. R.D., 1966, p. 70 
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mun i ca çâo , prin c i palmente o r ãdio e a te ­
lev i '"~O, como ; nterrrndi? ..... ÍOS en': r e i de;::is , 

va letes e comportamentos desses gr upos e 
- 24 o re s to da popula çao . " 

6,3, Ü TOTALITARI SMO 

O totalitarismo consiste na negaçao da doutrina se 

gundo a qual o Estado ex iste pa r a o i ndivíduo. Os re gi mes t o 

talitãri os caracteriz am -se po r po ss uírem um part i do uni ce e 

fechado, que controla o Estado, monopolizando o poder poli­

tico, econômico e ideológico. O indivíduo e visto como peça 

a serviço do mecanismo político, sem direitos fundamentais 

oponíveis e exigíveis pe rante o Estado . A parti c ipação do p~ 

vo no governo ê baseada na sugestibilidade intensiva e no 

controle extremado, tornando-se o Estado detentor de um po ­

der absoluto, sem limites e sem contrapesos , o que lhe pos ­

sibilita violar impune e sistemati camente os direitos huma 

nos. 

O aparelho estatal tende a absorver . a sociedade 

inteira. Nos regimes totalitãrios ê suprimido o plural ismo 

24cAPARELLI, Sêrgio. Comunicação de Massa sem Massa. 3a. ed. São Paulo, 
Summus, 1986, p. 86. 



46 

p2rt 1dãrio e a a utonomia dos gru pos de pressao que passam a 

ser absn rvid os e sub0rdinados ao poder, comp le xo de poder do 

grupo dirigen te ou bl oco do poder. 

O Es tado governa diretamente as atividade s ec onômi 

cas , monopoliza os meios de comunicação de massa e as insti 

t uiç ões escolares. 

As informações sao abertas ã medida que isso e pe! 

mitido pela elite. A característica principal e a comunica­

ção maciça fluind o da elite para as massas. 

A finalidade declarada da comunicação e transmitir 

as ordens, ideias e atitudes da elite dominante, sendo ex­

cuidas as opiniões diferentes. 

O cidadão em um sistema totalitãrio recebe um con­

junto completo de crenças, sentimentos políticos e valores. 

Tal cultura política fornece uma explicação do passado,cre~ 

ças e predições sobre o futuro e uma definição da função que 

cada individuo deve cumprir. 



- - -7, A OPINJAO PUBLICA E A TRANSFORMAÇAO SOCIAL 

A difusão dos meios de comunicação em nossos dias, 

facilitou o conhecimento dos sentimentos, ideias e reaçoes 

das massas. 

Conhecer as tendências do povo, torna-se condição 

prioritãria para influir sobre ele e contitui o fundamento 

implícito de todas as democracias. 

A importância da opinião publica reflete-se na vi· 

da estatal, enquanto possui um carãter constante e firme 

servindo desse modo, para garantir a aprovaçao ou desaprov~ 

ção de atos governamentais, fato que levarã ao controle das 

atitudes dos governantes, fazendo com que estes examinem sem 

pre seus atos. 

A opinião publica e necessãria ao processo politi­

co contemporâneo para fomentar as bases consensuais, atuan­

do, porem, como valioso elemento de controle social, para 

47 
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manter a socied a de aberta, sem hermetismo . 

7.l. O CONTROLE SOCIAL 

O quadro político atual revela que o-s indiv'ídu os d~ 

senvolveram forma prõpria de est r utura r a realidade e agir 

sobre ela, buscando o consenso e a participação. E nessa bu~ 

ca, a opinião publica, no Estado Moderno tem sido a grande 

responsã vel pelas inesperadas viradas na vida política e cu_l 

tural da sociedade. 

Se n a o s a o o fere c i d as i n f o rm ações sobre as d e c i sões 

políticas ocorridas na esfera governamental, que satisfaçam 

ao esclarecimento e formação da opinião publica, teremos ma 

nifestações de descontentamentos. 

A força da massa ordenada unitariamente como e x-

pressao do querer da coletividade e capaz de impedir a ex­

pansão dos atos governamentais que ultrapassem os limites 

perdidos pe l o direito, circunscrevendo-lhe a ação. 

O con t role social e o processo pel o qual a socied~ 

de ou os gr upos exercem vigilância sobre os governantes 

at r avés do r econhecimento de preceitos morais, costumes e 
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crenças, ob rigando os líderes a atitudes de prudência e di­

vulgação de dado s de interesse social . 

A opinião publica, seg undo Norberto Bobbio, 

"ê um fenômeno da êpoca moderna: pressupoe 
um a s o c i e d a d e c i v i l d i s t i n ta d ') E s ta d o , uma 
sociedade livre e articulada,onde e xistam 
centros que permitam a fo nnação de opi ni­
ões não individuais, como jornais e revis 
tas, clubes e salões, partidos e associa­
ções, bolsa e mercado, ou se ja, um publi ­
co de indivíduos associados, interessados 
em contro lar a política do governo, mesmo 
que não desenvolvam uma at itud e política 
imediata. 1125 

Reproduzimos o pensamento de Hans Speier, citado 

por Monique Augras, que oferece uma definição política de 

opinião publica: 

"Opinião sobre assuntos que dizem respeito 
ã nação, expressa livre e publicamente 

por homens f ora do governo, que reclamamo 
direito de que suas opiniões possam infl~ 
enciar ou determinar as ações, o pessoal, 

26 a estrutura do governo." 

25BOBBIO, Norberto. Dicionãrio de Política. Trad. João Ferreira, Cannem 
Varriale e Outros. Bras1l1a.Ed.On1versidade de Brasilia>l986,p.842. 

26AUGRAS, Monique. Opinião Publica: Teoria e Pesquisa. 2a. ed. RiodeJa 
neiro, Ed. Vozes, 1970, p. 15. 
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Desse conceito, podemos afirma r que a opinião pu­

blica tem um a importância indiscutivel para ga r ant 1r a 0r i­

e n ta ç ão governam e n ta 1 , q u e n um r e g i me e s t ã v e 1 , f o r n e c e apoio 

e promove a legitimidad e. 

estatal, 

Jã o significado de opinião publica para a unidade 

tão claramente foi exposta por Herman Ke ller: 

li sõ consideramos como ve rda deira mani­
festação da opinião publica a manifesta­
ção de vontade politi ca , conquanto seja 
apenas imediata. A opinião publica nunca 
consiste em opiniões teõricas unicamente, 
mas em opiniões de vontade e em juizos que 

servem como armas políticas para a luta PE. 
lítica ou para conseguir prosélitos poli­
ticos.1127 

Percebe-se que, ã medida que a opinião publica man 

têm certo carãter constante e unitãrio, maior sera a sua 

importância para a unidade estatal, pois a aprovação ou de­

saprov ação manifestada pe]a sociedade, garantirão as regras 

e valores convencionais~ que são a base da interação entre 

a unidade estatal e sociedade civil, , exercendo a função de 

legitimadora da autoridade política e da ordem por ela ga­

rantida. 

27
HELLER, Hermann. Teoria do Estado. Trad. Licurgo Gomes da Motta, São 

Paulo. Ed. Mestre Jou, 1968, p. 211. 
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7,2, ATRIBUTOS DA ÜPINIÃO PóBLICA 

Conscientização e racionalidade sao traços f unda­

mentais da opin iã o publica. Conscientização, porque a opi­

nião revela um juizo propenso a afirmar- se e racion ali dade 

por ser objetiva, não e xigindo um cE:1 t o grau de conhe ci men­

to para ser acolhida pela opin ião publi ca. 

No âmbito político, podemos considerar o homem co ­

mo individu o que se conduz racionalmente, quando : 

- e acessível a nova informação, aceitando-a quer 

seja conciliãvel com as suas crenças ou não; 

- tem capacidade para a anãlise critica da re a lida 

de e tolera as consequências advindas de seu posicionamento; 

- nao formular opiniões tendo em vista interess es 

pessoais, como ta mbém formar opiniões na ignorância dos se us 

interesses. E necessãrio que man tenha o eqUilíbrio entr e emE_ 

ção e lÕgica; valor e interesse pessoal para que não se j a do 

minado pelos outros. 

A racionalidade implica informações selecionadas , 

com idoneidade e sem distorções para que o individuo possa 

percebê-las sem alterações. 
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Alem da racionalidade, a opinião publica na políti 

c a decorre do processo de socialização . Somente através aa 

socializaç ão e que se proces s a a transformação da sociedade. 

Quando o in dividuo desenvolve opiniões de seu interesse, es 

tarã concor dand o ou dis co rdand o com veemência sobre determi 

nada questão . Isso farã que suas opini ões tenham for ça nofi! 

mamento da opinião publ ica . A i ntensidade da opinião podei..!!_ 

duz i r a mu danças de atitudes que ora podem culminar num fa­

natismo que destruiria o processo democrãtico se acaso ocor 

resse a generalização em t oda comunidade, ora poderia ofere 

cer apenas espaço para pequenas mudanças politi cas,se ocor­

resse reduzido interesse nas questões dis cutida s pelos indi 

viduos. 

Em suma, os efe itos e as conseqüências políticas 

para fornecerem alicerces para a democracia deverão ter um 

eqüilibrio entre a ação intensamente motivada, caracteriza­

da por sentimentos forte s e a ação desprov ida de muita paI­

x a o , o q u e a carreta rã um a e s ta b i 1 i d a d e p o l i t i c a . 

Finalmente, o ultimo atributo da opini ão publica e 
a informação, d~terminante da força e eficãcia da opinião. 

Junto ã in fo rma ção , e necessãrio que o individuo 

tenha compreensão e alcance para que possa percebê-la. Caso 

contrãrio, a mesma passarã desapercebida por falta de signi 

ficado . 
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Se o i n d i vi duo c o n j u g ar a i n formação com a compre e~ 

sao, estarã apto a realiz a r um pensamento ~olítico ~om êxi ­

to, podendo apreender o que estã se passando e o que deve 

ser feito. 

Para que o indivíduo possa desenvolver sua partici 

paçao, e necessã ri o que o nivel de informação dad o se ja ca ­

paz de ensinar a usar conhecimentos, deduz ir causas para que, 

num processo de anãlise, . possa ponderar, examinar e emitir 

firmes opiniões que tra gam mudanças positi vas para a demo­

cracia. 

7,3, A IMPORTÂNCIA POLÍTICA DA ÜPINIÃO PUB LICA 

Numa democracia,para se chegar a so luções dos pro­

blemas políticos, a discussão publica possui indubitavelmen 

te, peso político considerãvel. 

Em face dis so , a formação da opin i ão publica e um 

fenômeno pértinente ao plano sócio-político e constitui aba 

se da legitimidade do poder político. 

Segundo Carl Schmitt e Habermans, citados por Rei~ 

hold Zippelins, 11
0 postulado da liberdade na formação da opi 
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nião publi ca estã associado, desde o inicio, ao da possibi ­

lida de da oposição contra a pritica e a teor i u dos Arewnas 

Re i Publicae . 11 28 

Hermann Heller afirma que "a imp ortância da opinião 

publica aparece na sociedade civil, com a difu são do sabe r 

ler e escrever e o desenvolvimento da imprensa e dos jor ­

nais.1129 

Embora nao se possa conceber de modo rigoroso,ação 

estatal deve ser exposta ã publicidade e sujeita ã aprecia ­

ção da opinião publica. E atraves da livre c irculação de n~ 

ticias e pela publicidade dos atos que se assegura a fisca­

lização sobre os governantes evitando os atentados contra a 

liberdade huma na. 

Por conseguinte, a opinião publica torna- se r e le­

vante para o des envolvimento democrã t ico, a medida que pro­

move o poder da critica e do diãlogo . 

E a publicidade, como ensin a Norberto Bobbio, 

11 que constrange a política a dobrar o joe­
lho diante da mora l , serve .de mediadora 
entre política e moral, entre Estado e so 

----------
28 z IP P E LI U S, Rewold .• Teoria Geral do Estado. Trad. Antonio Cabral de 

Mancada. 2a. ed. Lisboa, Fund. Calouste Gulbenkian,1971,p.129. 
29HELLER, Hermann. Op. cit., p. 211. 
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ciedade e se torna assim um espaço insti ­
tucionalizado e organizad o no âmbito do E~ 
tado de direito liberal, onde os indiví­
duos autônomos e racionais proce dem, pelo 
debate publico, ã autocompreensão e enten 
dimento. 1130 

A o1 inião publica de s empenha a importante função de 

permitir a todos os indivíduos, indistintamente, uma parti ­

cipação política, tornando-os capa zes de di scut ir e mani fe~ 

taras prõprias opiniões sobre questões de interesse geral. 

7,4, ÜS CONDUTORES DA ÜPINIÃO PÚBLICA 

Enquanto a opinião publica "e um verdadei ro meio 

para a integraçªo de uma unidade social" (Carl Schmitt e Her 

mann Heller) 31 , os meios de informação popular exercem rele 

vante fun ção de articular a opinião publica e prestar infor 

maçoes . 

A articulação da opinião publica consiste em umaten 

tativa de conhecer os problemas menos aparentes da política 

30
BOBBIO, Norberto. Dicionãrio de Politica.Trad.João Ferreira,Cannem C. 

Varriale e Outros. Bras,1ia.Ed.Oniversidade de Brasllia,1986,p.843 31
ZIPPELIUS, Reinbold. Teoria Geral do Estado. Trad. Antonio Cabral de 

Moncada, 2a.ed. Lisboa,Fund .Cal ouste Gulbenkian, 1971, p. 131. 
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e da economia para trazer a discussão e sugerir s oluções e 

pontos de vista criticos . 

A função de articular e manter acesa a discussão p~ 

blica compete, atualmente , mais aos meios de comunicação de 

massas do que ao prõprio publico. 

7.4.1. A IMPRENSA 

Desde o século XVIII que a imprensa desempenha e 

desenvolve um papel impo r tante na forma ç ão da opinião publi 

ca, esclarecendo-a. 

Dos meios de comunicação, a palavra escrita e a 

mais favorãvel i racionalidade da decisão e a maneira como 

for percebida e qu2 vai determinar sua influência na forma­

çao da opinião publica. 

ta imprensa es c rita que apresenta maior probabill 

dade de levar o individu o a analisar e meditar sobre a arg~ 

mentação apresentada. 

Embora seja a mais favorãvel a decisões racionais, 

nao e merecedora de confiança absoluta, pois muitas vezes ex 

pressa i n c l i nações e pai x õ e s d os jornal i s tas e seus patrões , 
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podend o ai nd a omitir fat os importante s que desvirtuaria m a 

,~ rdc..u-- , dLturpãr, do a ,r,fo rmação. 

7.4 . 2. O R~DIO 

Este e o instrumento que lev a a toda parte a s ua 

voz,estabelecendo um contato direto entre o cidadão e a fon 

t e i n fo r ma ti v a . 

Pela capacidade de promover com maior rapidez e fi 

cilidade a integração naci onal e a dinamização da i nforma ­

çao política, por transmiti-la, literalmente, ao pe do ouvi 

do, manifestando de maneira mais convincente, a transmissão 

or al e ma i s pr op i cia para as r egi ões dominad as • pel o ana lfa­

beti smo , que muitas vezes, não tem ac esso a outros mei os de 

info r mação. E a dema i s , e um me i o q uente , para s er us~do e 

pro po rcio na r re s ultad os , nao co nt and o com imagem de maio r 

efe i to s ob a se nsi bilidade. 

7.4. 3. A TELEVI SÃO 

A televi são e uma da s mais re centes técnicas de co 

munica ção de massa. Integra- s e nos recintos familiaresepor 

isso, desempe nh a um papel privilegiado, aproximando gover-
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nantes e gove r nado s , e gerando um sen timento de ramiliarida 

"le . 

-A f orma como sao produzi dos os programa s atualme n-

t e, deu a esta o ca r ã t er de instr ument o para , na naior i a das 

ve zes , tornar a pop ula ção mai s pa ssiva, tirando a capac ida ­

de critica do espe ctador , conduzi ndo - o a uma especie de fu ­

ga da realida de , desv i ando sua at en ção das questões socia i s , 

i nduzindo- o ã al ie na ção. 

Po r ut i l iz ar mitos, refo r ç a e de s envo lve ati tude s 

e opiniões . Ness e ponto, pode tornar- s e ma is pe ri gosa ou ma i s 

produtiva, conforme o uso que seja feito . Desse modo,se bem 

usada, e instrumento que propicia a liberdade; mal usada, e 
veículo de opress ã o. 

Os meios que conduzem ã informa ção sa o , cons~quen­

temente, armas políticas que podem impor seletivamente ide~ 

logias dos que detêm o poder dos meios de comunicaç ão.Eco­

mo bem diz Fãvil a Ribeiro, 

"A opini ão e elaborada e transmitida maci­
çamente ã coletividade, que a recebe, sem 
que para ela muitas vezes haja concorrido. 
O processo gerador da opinião publica dei 
xou de ser resultante de interação indivi 
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dual, pa ra se concentrar em pod erosas em­
presas que manipulam os veicules de comu -

. ~ 11 32 n1caçao . 

Embora o ideal da dem oc ra c ia seja 0 contro le das 

açoes do go vern o pela opinião publica, na verdade, ocorre o 

controle da opinião publica pelos q ue detém o monopõlio dos 

meios de informação. 

7,5, Ü VOTO E A ÜPINIÃO PUBLICA 

A opini ão publica,como fator de transformação soei 

al e desenvolvimento político, atinge seu momento culminan­

te através do sufrãgio. E pelo voto que a sociedade expres­

sa as mais var i ada s correntes de opinião. E no ato da vota­

çao que os indivíduos expressam suas escolhas, influencian­

do o desen volvimento de importantes mudanças políticas. 

Desse modo, o mecanismo que liga a opinião publica 

com os governantes das democracias políticas, se desenvolve 

atravês do hã bi to de opini õe s onde o sufrãgio ê fator in te-

32 
RIBEIRO, Fãvila. Direito Eleitoral. 2a. ed. Rio de Janeiro, Forense, 

1986. p. 297. 
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grante na conquista dos obj etivos de moc râ ticos, crian do con 

aiç oes de de senvolvimento, instaland o novos valore s e pers­

pectivas e "servindo como freio ou estimulo, advertência ou 

alento, para a ação dos repre sentante do Estado", como as­

sinala Hermann Heller. 33 

33HELLER, Hennann. Teoria do Estado. Trad. Licurgo Gomes da Motta, São 
Paulo. Mestre Jou, 1968, p. 220. 



8, EFE ITOS PERN ICI OSOS DA CO~JNICACAO E A RESPONSABILID~DE 
DO ESTADO 

8,1 A VIOLÊNCIA E os MEIOS DE CoMUNICA~Ão 

A violência nao e um fenômeno novo na sociedade. 

Estã presente no processo histõri co desde o inicio da civi­

lização. 

Psicõlogos, psiquiatras, biÕlogos e cie ntistas p~ 

líticos tentam desmistificar a violência e conceituã-la. 

Max Weber constroi uma teoria basicamente assenta 

da no fenômeno da dominação (isto i, a · violência), como fun 

damental, senão determinante das relações entre os homens~ 4 

Entre os fatores determinantes da violência desta 

cam-se: 

34cerqueira Filho, Gisãlio- Brasil Violência e Conciliação no dia-dia­
Porto Alegre, Fabris, 1987. p. 54. 
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- o de scrédito na açao po licial e j ud ic i a l; 

- env olv imento da polic i a com os crimi~osos ; 

- o desnivel sõ c i o- e conômico; 

- e a difus ão das i mag ens, t anto f ic t ic ias como as 

reai s do mundo e da vi da , divulgadas pelo s meios de comuni ­

ca çao. 

Consideram-se os ma s s media muit as vezes com o os 

res pon sã veis pelo crescimento notôrio das violências nas so 

ciedades, porque privilegiam especificamente as prãticas cri 

minais tidas como violentas . 

E necessãri o apesar de tudo, um cer to cuidado ao 

imputar-se a responsabilidade aos mass me dia pelo crescimer. 

to da violência . 

As pesquisas cientificas sobre os efei tos nefastos 

dos mei os de comunicação são bastante controvertidas. 

Jean Cazeneuve afirma que : 

"e provãvel que os sujeitos de uma certa 
fragilidade psicolÕgica (particularmente 
as crianças) o espetãcul o da violência 
possa pro vocar uma relativa libertação 
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das inibições e , por mimetismo , uma ext e 
rior i zação da agres sivi dad e" . 35 

A propagaçao da violência pela apre sentação de pr~ 

grama s tendem ac ostuma r o publico ã idei a e t o rnã-la estra 

nhamente atraente, co nt ri buindo para c ria r no homem o dese 

jo de f aze r j ustiça com as prõ pr ia s mãos , s ubstitu i ndo des 

sa fo rma os organ i smo habit uais de j ust i ça. 

que : 

Charles R. Wri ght apresenta a opinião corrente de 

"o conteú do da comuni cação , a o invés de 
nocivo, funciona como restrição ã deli­
quência, permitindo ã juventude descarr~ 
gar sua agressividade assistindo a cenas 

d · ,- . " 36 e v10 e nc,a . 

Existem ainda os que preconilam que todo o alarme 

co ntra os veículos de c omunicaçõa pretende apenas desviar a 

a ten ção de outra s causa s de deliquências, como os relaciona 

mentos familiares conturb a dos, insegurança, impunidade e a 

i nsatisfação econômi ca. 

Na realidade, o efeito do espetáculo vai depender 

da maneira de como o sujeito acolhe e como os mass media o 

35cazeneuve, Jean. Guia Alfabético das Comunicações de Mas 
s as. Trad. Licínio Martins e outros S. Paulo, Edições 70-: 
1 978 ,'ç:. 28 9 . 

36whright R. Charles. Comunicação dâ Massa- Uma perspectiva 
Sociolõgica. Trad. Mary Akier - 2- ed. R. de Janeiro, Ed. 
Bloch, 1973 p. 88. 
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divulgam. Se o especta dor fiz~r do espttãculo um divertimen 

to este terã um efeito catãrtico. Se faz dele um exemplo de 

cond uta, o efeito poderã ser nocivo. 

O sensaciona lismo apresenta do pelos mídias em tor 

no de determinados delitos ( roubo, chantagem, furt o, extor 

são , homic idi o, lesão corporal, prostituição , sequestro ~ 

vio lên cia sexua l ) def l agra uma gama de rea ções na sociedade 

que pode ser orientada contra ou a favor da noticia, impos­

sibi lit ando a formação de uma imagem real dos fatos, as ve 

zes com o simp l es obje tivo de captar o maior índice de audi 

ência. 

Embora os veículos de comunicação ofereça em mui 

tos casos ajuda para solucionar crimes, as finalidades pei 

seg uida s pela justiça diferem das dos meios de comunicação 

de massa, como observa Fred L. Casmir: 

"A prÕpria natureza das reportagens na t~ 
levisão e no rãdio e contrãria ãs prãti 
cas habituais do processo jurídico .. . / 
... Enquanto não se pode exigir de ne­
nhum acusado que responda _ãs perguntas na 

ausência de seu advogado e que, num pr~ 
cesso, a defesa e a acusação gozam de 
possibilidades iguais para reforça r a 
obtenção dos depoimentos, o que conta ao 

contrãrio, numa reportagem de rãdio e te 
levisão ê a quantidade de coisas relata -

d 11 3 7 as . 

37Burbage, Robert. - Os meios de Comunicação nos Estados Unidos: impren 
sa, rãdio, televisão. Trad. Marco Aurélio de Moura Matos. R. de JaneT 
ro, Agir, 1973. p. 221. 



Segundo Gisãlio Cerqueira Filho: 

"Temos então a violência nos meios de co 
municação de massa, no caso a TV, nao so 
a sublinhada na supervalori Lação dos de 
litos contra a vida e a integridade pe~ 
soal mas, sobretudo, na presente oculta 
çâo da v1u lência real (nos te rmos da cri 
minalidade legal) precisamerte na esfe ra 
dos delitos contra a propriedade e nas 
situações sociais que lhe dão origem" 38 

A atuação dos sistemas de comunicação como propul 

so res do desenvolvimento de um país, quando po5tos a servi­

ço da comunidade e fato incontestãvel. Necessitam contudo, 

os responsãveis pelos mesmos atuarem de forma mais conscien 

ciosa , no que se refere a notícias que divulgam a violência, 

em fa ce das di sto rções que propagam e da influência que exe~ 

cem na ma~sa, muitas vez es compostas por um pub lico 

cul to, cuja instrução e limi t ada . 

menos 

38cerqueira Filho, Gisãlio - Bras il, Violência e Concili ação no di a-a­
-dia. Porto Alegre, Fabris, 1987. p. 80. 



8.2 A RESPOt 1SABl LI DADE Es TAT/,L 

Se em verdade, os sistemas de comunica ção interf e 

rem cada vez mais nos atos governamentais, impõe-se ao Es ta 

do o dever indec li nãve~ de não se s ubo r di nar ãs suas inves 

ti das e re c lamos s em o devid o exame , denuncia ndo todas as 

maquina ções tendentes a deformar a imagem na c ional. 

E dever do Estado fisca li zar os mei os de comun i ca 

çao qua nto aos abu s os da l iberda de de in +ormar pa ra que nao 

lesem o interesse do indivíduo e os dire i tos da coletivida­

de, sem impor censura, mas cobrar responsabilidade. 

O controle da exteiorização do pensamento continua 

a ser objeto de muitas controvérsias na evolução da soc ieda 

de. 

A censura quando usada em excesso torna-se uma fo! 

ma de poder, pois sufoca as dissensões, mantém a autoridade 

e afronta o aprendizado, pondo fim ao ensino e transforman 

do a ignorância numa virtude. 

Mas todos os povos, desde a antiguidade, têm us ado 

em maior ou menor grau de liberalidade a exteriorização do 

pensamento. 
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Assi m e que para evitar que os meios de comunica 

cão se tornem armas contrct o pr6pt o ind1v ~u ~o e o soc ieda­

de e necessãria que a liberdade se conjugue e não se aparte 

da responsabilidade. 

A l iberdade ilimitada, distanciada do in teresse da 

sociedade nao e compat ível com o mun do atual. 

O Estado deve democratizar os meios de comunicação 

permiti ndo a po pu l ação acesso aos ~esmos, devendo intervir 

em defesa do interesse coletivo sem ferir os direitos ina 

lienâveis do cidadão e evitar que ú capital e as multinaci~ 

nais que po s suem somas vultuosas de dinheiro controlem a im 

prensa com propagandas de interesses capitalistas em despr~ 

veito do povo, na criação cínica de uma opinião publica in 

dust rial izada. 



-CONCLUSAO 

A liberdade de pensamento, expressao e com uni cação 

e fund arr ental paraqueoindiví cuo concretize suas potencialidi 

des e em decorrência, disso, deve s er defendida intransige~ 

temente, pois ê esta o arca bouço da so cied a de e quand o usa 

da adequadamente significa um meio de transformação social. 

A liberdade quando se transforma em poder torn a-se 

opressora, porque determina os modos de sentir, impondo e 

orientando o~ modos de saber através do s meios de comunica­

ção, que são controlados pelos grupos privados ou pelo Est~ 

do, fazendo do direito ã informação e a opinião, uma falã­

cia. 

O poder econômico e o monopõlio estatal interferem 

de maneira imperceptível nos sistemas de comunicação, mas 

prod~zem eficientemente a perpetuação do pensamento e ideo­

logia da elite dominante. 

A v e r d a d e i r a i n f o rm a ç ão s o s e r a c o n s e g li i d a , e a 1 i 



berdade individual preservada, quando rompidr o 

proprieoade pri vada /pr_p r i E:da dE. ... sto "'" 1 . 
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du alismo 

Desde a Antiguidade o homem t enta influenciar e mo 

dificar as atitudes de seus semelhantes. O poder de alterar 

os comportamentos surgiu com a palavra, que teve seu aper ­

feiço~mento com a mani pu1ação, persuasão e propaganda . 

A manipulação, persuasao e propaganda sao mei os que 

alteram os comportamen t os de modo suave, mas que provocam a 

perpet ua ção da ign o rân cia e r etardamento no progresso social . 

A censura, quando usada em excesso, transforma-se 

em fator de desinformação, haja vista que as notícias sao 

filtradas, sõ havendo div ulgação de ideologias que 

çam a ordem dominante. 

favo re 

Entre as funç ões dos meios de comunicação, as mais 

importantes são a de mostrar a verdade, dar publicidade as 

atividades governamentais, orientar a opinião publica nas 

decisões políticas e salvaguardar as liberdades civis. 

Alem das funções e necessário que os Sistemas de 

Comunicação atuem com respons abilidade e eficiência agindo 

de maneira honesta, objetiva e equilibrada, preservando o 

sigilo e respeitando a justiça. Sõ assim a so ci edade poderá 

ser bem informada, participando os indivíduos da vida em comum. 
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O proc es s o de desen vol viment o env ol ve o process o 
-cu I tu r a : , eco no n .. c o e p o l , ... i c o , na v E: 11 d o se mpre um a i n ter a 

ção entre a comunicação e o dese nvo lvi men to , po i s os novos 

avanços nas co mu nica ções afetam a soc ied ade e os novos avan 

ços na produtividade afe ta m a com unicação . 

A comun i cação tem papel relevante para a compreen 

sao dos com ple xos proce ssos de trans f orma ção s oci al e de s e n 

volvimento político, porque a evo lu ção dos s i st ema s e pro v~ 

cada pelo pro gre s so econômi co , soc i a l e políti co , que sao 

partes do desenvolvimen to nacional. 

Os meios de comunicação promovem a mobilização da 

sociedade diante de determinadas situações, ativando e alte 

rando de forma bãsica o pont o central de uma na ção - o seu 

sistema político. 

A l i berdade nos reg i me s dem ocrãticos nao e abs o lu 

ta, mas proporciona um ambiente so cial onde a ampliação do 

conhecimento e a busca da verdade tornam possível ao indivi 

duo a oportunidade de exprimir suas opiniões e idéias. 

Nos regimes anti-democráticos o aparelho estatal, 

tende a absorver a sociedade int e i r a, monopolizando os meios 

de comunicação com a Ünica finalidade de transmitir as or­

dens, idéias e at i tudes da elite domina nt e sempre excluídas 

as opiniões diferentes. 
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A opini ão pu blica , no Estado Modern o , ê o processo 

pelo qua l ~ soc1ed~L~ ou v~ gr ~pos e~ ercen1 vigilincia sobre 

os govern an tes, im ped indo a e xp an são de a t os que ul trapa~ 

s em os lim i tes pe rmitido s pe l o o di reito 

-lhe a aça o . 

circunscr evend o-

A op ini ão pub lica como fator de transfo r maçã o so 

cial e dese nvolvi me nto po l ítico at in ge seu momento cu l minan 

te através do sufrági o . E no at o da vot ação que os indi ví 

duos e xpre s sam suas esco l has influencian do o dese nvolv imen 

to de i mpor tante s mudan ças pol í ticas . 

Constata-se os efeitos negativos da difusão quando 

os sistemas de comunicação oferecem programações de baixo 

nível cultural, propiciand o a ap atia, a pass ivida de e mui ­

tas vezes a propagação da violência quando despertam pelo 

sensacionalismo a atenç ão e o desv i r t ua mento dos a conte c i­

mentos . 

Quando as informa çõ es sao prestadas de maneira des 

conexas, nao condizendo com a verdade, impossibilitam a for 

mação de uma imagem verdadeira dos fatos. Dai a necessidade 

das notícias serem divulgadas com mais responsabilidade e 

seriedade qua ndo fizerem referências a crimes ou situações 

de violência. 
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A censure qutn do usada em excesso torna-se uma for 

ma d, pod•.r . ,. r e.·'ar ,. us es e. liberdade dE. informa 

çao e necessãr io que o Estado esteja sempre alerta para qu e 

nao lesem o interess e do indivíduo e os direitos da coleti ­

vid ade . 

Por ser a liberdade direito fundamental do homem, 

nao pode ela le sa r a própria liberdade . Para bem usuf r ui 

-l a é pre ciso limitã - l a, para que não promova a desig ua lda ­

de so cial e t r ansfo r me - s e em po de r . 



B I B LI O t RA F I A 

ATALI BA , Gera l do. RepUbli ca e Constit uição . $ . Pa ul o , Revis ­

t a dos Tribu nais , 1985. 

AZAMB UJA , Darc i . In t roduç ã o ã Ci ência Po lí tica . 3a. ed. , Ri o 

de Janeiro, Globo, 1985. 

BELTRÃO, Luí s . Subs íd ios para uma Teor i a da Com uni caç ão . São 

Paulo, Summu s , 1986. 

BROWN, J . A.C . Técnic as de Pe r s uas ão . Trad. de Octãvio Al-

ves Velh o . Ri o de Janei r o , Zahar Edi tore s , 196 5 . 

CAPARELLI, 5ergio. Comunicação de Ma s sa sem Mas sa. 3a . ed. 

São Pa ulo, Summus, 1986. 

CARDOSO, Fernando Henrique . A Demo c racia Necessãria. Campi­

nas, Papiru s , 1985. 

73 



74 

CARPE NTE R, Edmun d e Mc LUHAN , Ma rsha ll. Revoluç ão na Comuni ­

caçã o. Tra d. de ~l va r o Cabral. 4a . ed. Ri o de Jan t.: iro , Za 

har Editores, 1960. 

COHN, Gabriel . Comun icaçã o e I na ustria Cultural. 3a. ed.São 

Paul o, Ed. Nacional. 

DIREITO, Ca rlos Alberto Meneze s . A Democracia Nossa de Cada 

Dia. Rio de Janeiro, Forense, 1984. 

DICION~RIO de Ciências Sociais . Fundação Getúl i o Va r gas,In~ 

tituto de Doc umentação , Benedi c t o Silva - coordenaç ão g~ 

ral - Antonio Garcia de Miranda Neto. 2a . ed. Rio de Ja­

neiro, Ed. Fundação Getúlio Vargas, ·1987. 

DUVERGER, Maurice. Os Grandes Sistemas Políti cos . Trad. Fer 

nando Ruiv o e Fernando Augusto Ferreira Pin to . Coimbra . , 

1985. 

Sociologia Política . Rio de Janeiro, Forense , 1986 . 

ERBOLATO, Mãrio. Deontologia da Comunicação Social. Petrõp~ 

lis, Vozes, 1982 . 

FAGEN, R. Richard. Política e Comunicação. Trad . Edmond Jor 

ge. Rio de Janeiro, Zahar, 1971. 



75 

FADUL, Anamaria. Novas Tecnologias de Comunicação: impa c to s 

polfticos, culturais e s6cio - econômicos. Sãc Paulo, Sum ­

mus, 1986. 

FEDER, João . Crimes da Co1 unicação Social. São Paulo, Revis 

ta dos Tribunais, 1987 . 

FERREIRA FILHO, Manoel Gc nçalves. Liberdades Publicas. São 

Paulo, Saraiva, 1978 . 

FISCHER, Desmond. O Direito de Comunicar. São Paulo,Ed. Bra 

siliense, 19 84. 

FLEUR, Melvin de. Teorias de Comunicação de Massa. Trad.Mar 

celo A. Corção. Rio de Janeiro, Zahar, 1971. 

FRIEDRICH, J. Carl. Gobierno Constitucional y Democ,acia.T~ 

mo II - Inst. de Estudios Politicos, Madrid, 1975. 

HUNTINGTON, Samuel P. A Ordem Politica nas Sociedades em Mu 

dança. Trad. Pinheiro de Lemos. Rio de Janeiro, Forense, 

19 7 5. 

H E L LER , H e rm a n . Teor i a d o E s ta d o . T r a d . Li cu r g o Gomes d a Mo t 

ta. São Paulo, Ed. Mestre Jou, 1968. 

McLUHAN, Marshall. A Galãxia de Gutemberg. Trad. Leônidas 



Gontijo de Carv alh o e Anísio Tei xeira. 2a. ed . S. Paul o , 

6d. Nacional, 1977 . 

---. O Meio s ao a' Massagens. 

--- . Os Meios de Comun i caç ão como Ex~L~ sões do Ho mem. Sao 

Paulo, Cultrix, 1964. 

MARCON DES FILHO , Ciro. Quem Manipul a Quem? Vozes, Petrõp o­

li s, 1986 . 

MELO FILHO, Jose Cel s o de. Constituição Federal Anotada. 2a. 

ed. São Paulo, Saraiva, 1986. 

MELO, Jo s e Marq ues de. Com uni cação: Teoria e Pol1 tica. São 

Pau l o, Summus, 1985 . 

MI RANDA, Pon te s de . Comentãr i os ã Cons t it ui ção 67. Tomo IV, 

Rio de Janeiro , Forens e, 1987. 

PEREIRA, Moac i r. A Democratização da Comunica ção e o Direi ­

to ã Informação na Constituinte. São Paulo,Globa ~ ,1987. 

PETERSON, Theodore . Meio s de Comuni cação e a Sociedade Ab er 

ta. Trad. Jovelino Pereira Ramos . Rio de Janeiro,Ed.G. R . 
. D. 1966 . 



77 

PYE, W. Luci an . Comunicaçõ es e Desenvolvimento Político.Rio 

-:'.e Jane; ,-e,, Zahar , 1963. 

RIBEIRO, Fãv, la . Direito El e itoral. 2a. ed. Rio de Ja neiro, 

Fore nse, 1986. 

SHRAMM, Wil bur. Comunicaçâo de Mas s a e Desenvolvimerto.Trad. 

Muniz Sodre e Roberto Lent. Rio de Janeiro, Bl och ,197 0. 

SILVA, Jose Afonso da. Curso de Di reito Constituci ora l Posi 

tivo. 4a. ed. São Pa ul o, RT . 1987. 

SINGTON, Derrick. Liberdade de Comunicação. Trad. Silvia de 

Salles Oliveira Jatobã . S.Paulo, Ed. Fundo de Cultura 

1963. 

SOARES, Or l an do. Oi rei to de Comun i cação . 2a. ed. Ri o d~ Ja ­

neiro, Jose Konfino Editores. 

SOUSA JONIOR, Cesar Saldanha. A Crise da Democracia no Bra­

s i l . Ri o d e J a n e i ro , F o r e n s e , l 9 7 8 . 




